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ação direta de incoNstitucionalidade. município de jaguarão. lei municipal n. 6.219/2015. lei posterior que exclui patrimônio cultural, histórico e paisagístico. proibição do retrocesso. ofensa a dispositivos constitucionais.

Lei Municipal 6.219/2015, que modifica a Lei 4.682/2007, para excluir o imóvel conhecido como “Lar das Meninas” do rol de bens protegidos pelo Patrimônio Histórico Arquitetônico e Turístico do Município de Jaguarão. Os bens de valor histórico, paisagístico e artístico, são um direito assegurado a todos pela Constituição Federal do Brasil, reprisado no Estado do Rio Grande do Sul, sendo dever do Poder Público proteger tais patrimônios, com objetivo de preservá-los para futuras gerações. Independente dos motivos que levaram o legislador à inclusão do imóvel no patrimônio histórico-cultural e paisagístico de Jaguarão, sua retirada a posteriore evidência clara violação ao “princípio do não retrocesso”, na medida em que se trata de um imóvel com importante significado histórico para a cidade. No caso, a Lei 6.219/2015, se limitou em excluir, na sua totalidade, a área referente ao “Lar das Meninas”, sem justificativa plausível, tampouco fora realizado estudo técnico. Ademais, a área onde se situa a edificação é integrante do conjunto histórico e paisagístico de Jaguarão, tombada pelo IPHAN, que sequer foi consultado previamente à alteração legislativa. Isso demonstra a importância da área, sendo que a alteração da lei, neste caso, representa clara involução. Assim, deve ser declarada inconstitucional, pois caracterizado vício material, por afronta aos arts. 220, 221, 222 e 250, § 1º, II e VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul. Precedente deste Órgão Pleno.

AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067987297 (Nº CNJ: 0008923-49.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE JAGUARAO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE JAGUARAO 


	REQUERIDO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direita de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (impedida), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto e Des. Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 12 de agosto de 2019.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça contra Lei do Município de Jaguarão (Lei Municipal 4.682/2007, alterada pela Lei Municipal 6.219/2015) que excluiu o “Lar das Meninas” da tutela protetiva pública destinada às áreas consideradas como zonas de preservação do patrimônio histórico, natural e turístico de Jaguarão.

Em síntese, mencionou que a redação original do artigo 7º da Lei 4.682/2007 previa rol de áreas ambientais a serem protegidas pelo Poder Público.  No entanto, a Lei 6.219/2015 excluiu o “Lar das Meninas” dessa proteção. 

Assim, sustentou que essa ressalva é inconstitucional (artigos 220, 221, 222, 250 e 251, da Constituição Estadual), pois agride o princípio da proibição do retrocesso em direito ambiental. Postulou a declaração de inconstitucionalidade do artigo 7º da Lei Municipal 4.682/2007, com a redação dada pela Lei 6.219/2015, inclusive com suspensão liminar do dispositivo.

Liminar deferida para suspender a Lei Municipal número 6.219/2015 até o julgamento do mérito.

A Procuradoria-Geral do Estado ingressou no feito, requerendo seja julgada improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (fls. 375-286).
Manifestação final do Procurador Geral de Justiça requerendo a procedência da ação (fls. 388-395).
O Município de Jaguarão, por meio do Procuradoria do Município, requereu a procedência da ADIN. 

Efetuado pedido de intervenção como amicus curiae, em conjunto com razões, formulado pela ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE CEL. AUGUSTO CESAR DE LEIVAS na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade (fl. 402-410).

Pedido de intervenção como amicus curiae indeferido.

Relatório lançado no sistema eletrônico Themis 2G (art. 931, NCPC).

Apto para inclusão em pauta (art. 934, NCPC). 

Autos à disposição, na Secretaria da Câmara (art. 935, § 1º, NCPC) observada ainda a disposição do § 2º.

Este o relatório.
VOTOS

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)

Primeiramente, reforço que a Ação Direta de Inconstitucionalidade é a via adequada para atacar lei ou ato normativo municipal e estadual que estejam em desacordo com a Constituição do Rio Grande do Sul, sendo função deste órgão jurisdicional, por força do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, processar e julgar a presente ação.

O dispositivo impugnado pela presente ação (destaques ausentes no original)
LEI N. º 6.219, DE 20 DE AGOSTO DE 2015. 
Altera a Lei nº 4.682, de 19 de dezembro de 2007, que institui a PPHAT- Lei de Preservação do Patrimônio Histórico Arquitetônico e Turístico de Jaguarão, parte integrante do Plano Diretor Participativo de Jaguarão (PDPJ). 

Autor: Renato Baucke 

Art. 1º- Altera o Art. 7º da Lei nº 4.682, de 19 de dezembro de 2007, excluindo o inciso VI 

"Art. 7º- A Zona de Preservação do Patrimônio Histórico Natural Turístico, conforme prancha n° 01, constitui-se nas seguintes áreas urbanas: 

I. ZPHN I - Cerro das Irmandades (Cemitério das Irmandades); 

II. ZPHN II - Cerro da Pólvora (Pedreiras e Enfermaria Militar); 

III. ZPHN III - Chácara do Galo; 

IV. ZPHN IV - Estação Ferroviária, Vila RFFSA e Estádio Mackinley Rosa; 

V. ZPHN V - Parque Urbano (Sindicato Rural, CTG Rincão da Fronteira e Estádio Navegantes); 

VI. ZPHN VI – Lar de Meninas; 

VII. ZPHN VII - Margem do Rio Jaguarão; 

VIII. ZPHN VIII - Hospital de Caridade e Vila Militar; 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Jaguarão, 20 de agosto de 2015.

A proteção ao macrobem ambiental alçou magnitude constitucional em 1988, sendo norma de repetição obrigatória pelos Estados-membros no exercício do Poder Constituinte Decorrente, isto é, poder de formularem suas próprias constituições e dessa forma garantirem sua autonomia, corolário do pacto federativo.

Com efeito, o acesso ao meio ambiente sadio e ao crescimento sustentável, para essa e para as futuras gerações, é direito fundamental, de maneira que sobre ele incide o princípio da proibição do retrocesso ambiental, consistente na vedação de retrocesso protetivo nas leis ambientais em nome de necessidades futuras.

E sobre a proibição do retrocesso social, a lição de Roberto Barroso:

(...) por este princípio, que não é expresso, mas decorre do sistema jurídico-constitucional, entende-se que se uma lei, ao regulamentar um mandamento constitucional, instituir determinado direito, ele se incorpora ao patrimônio jurídico da cidadania e não pode ser arbitrariamente suprimido. Nessa ordem de ideias, uma lei posterior não pode extinguir um direito ou garantia, especialmente os de cunho social, sob pena de promover um retrocesso, abolindo um direito fundado na Constituição. O que se veda é o ataque à efetividade da norma, que foi alcançado a partir de sua regulamentação. Assim, por exemplo, se o legislador infraconstitucional deu concretude a uma norma programática ou tornou viável o exercício de um direito que dependia de sua intermediação, não poderá simplesmente revogar o ato legislativo, fazendo a situação voltar ao estado de omissão legislativa anterior

Os bens de valor histórico, paisagístico e artístico, são um direito assegurado a todos pela Constituição Federal do Brasil, reprisado no Estado do Rio Grande do Sul, por meio dos artigos 220 e 221 da Constituição Estadual.

Do mesmo modo, o artigo 222, da Constituição do Estado, prevê as formas nas quais o Estado, com ajuda da comunidade, protegerá o patrimônio cultural, sendo o rol apenas exemplificativo.

A justificativa para a rigidez no protecionismo patrimonial histórico justifica-se na medida em que passa a ser considerado um direito fundamental de terceira geração, pois, mais do que um direito individual, é um direito de toda a humanidade. 

E sobre os direitos fundamentais de terceira geração, conveniente transcrever ensinamento de Paulo Bonavides: 

Dotados de altíssimo teor de humanismo e universalidade, os direitos da terceira geração tendem a cristalizar-se neste fim de século enquanto direitos que não se destinam especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo, de um grupo, ou de um determinado Estado. Têm primeiro por destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor supremo em termos de existencialidade concreta. Os publicistas e juristas já o enumeram com familiaridade, assinalando-lhe o caráter fascinante de coroamento de uma evolução de trezentos anos na esteira da concretização dos direitos fundamentais. Emergiram eles da reflexão sobre temas referentes ao desenvolvimento, à paz, ao meio ambiente, à comunicação e ao patrimônio comum da humanidade.

Nota-se que, a proteção a esses direitos não é mera faculdade do Poder Público, mas um dever deste, uma vez reconhecido seu caráter fundamental para toda a sociedade.

No caso específico dos autos, a Lei Municipal 4.682 de 2007, incluiu no plano diretor do Município de Jaguarão, a Preservação do Patrimônio Histórico Arquitetônico e Turístico, que incluía, entre outros imóveis históricos, o “lar das meninas”. Porém, referido Decreto foi alterado pela Câmara de vereadores (Lei 6.219 de 2015), excluindo referido imóvel do rol de protegidos pelo Município. 

Independente dos motivos que levaram o legislador à inclusão do imóvel no patrimônio histórico-cultural do município de Jaguarão, sua retirada a posteriore evidência com clareza solar a violação do princípio do não retrocesso, na medida em que se trata de um prédio com importante significado histórico para a cidade.

Tanto é assim, que a edificação, inclusive, faz parte do conjunto histórico e paisagístico tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), que sequer foi consultado previamente à alteração legislativa, conforme explicitado pelo instituto em resposta ao ofício da Promotoria de Justiça (fl. 121).

Por outro lado, uma das justificativas para alteração da Lei foi a seguinte: 

O conceito de Patrimônio não pode existir de forma isolada. É a inter-relação do homem com seus semelhantes e tudo que o envolve, inclusive a natureza, por isso propomos essa alteração, convictos que não trará impacto negativo ao meio ambiente, muito pelo contrário, pelo projeto da instituição proprietária da área, o local trata inúmeros benefícios aquela região, que possui grande área subutilizada, gerará um acréscimo inclusive na arrecadação de impostos para o Município. – Grifei.
Ora, pelo que se percebe, existe interesse do proprietário na exploração comercial da área, o que, evidentemente, acabará sucumbindo este patrimônio histórico da cidade.

O interesse comercial na exploração da área ficou ademais claramente demonstrado no pedido de intervenção com amicus curiae, requerido pelo proprietário do imóvel nas fls. 402-410, Associação Beneficente Coronel Augusto de Leivas, fazendo menção de que, com a retirada da área do âmbito de proteção ambiental e turística, seria possível empreendimentos na área, o que gerariam um aumento de receita.

Por se tratar, em verdade, da pretensão de defender interesse próprio, subjetivo e particular em desfavor do público e não para esclarecer eventuais pontos nebulosos, seu ingresso no feito restou indeferido.

Corrobora com a justificativa real para mudança da Lei, a informação prestada pela Procuradoria do Município de Jaguarão (fl. 399), que esclareceu que o Poder Público, inclusive propôs permuta do bem objeto da presente ação, buscando satisfazer os interesses do proprietário e do público, o que não foi aceito.

Após esgotadas as tratativas com o Município, os proprietários do imóvel tombado, buscaram apoio junto à Câmara de Vereadores para conseguir aprovação da Lei cuja a constitucionalidade ora se discute.

Ainda nesse sentido, outra justificativa para alteração da Lei, segundo consta na fl. 61, foi esta:

Considerando que a associação (...) é proprietária de razoável área urbana nesta cidade, situada no quarteirão formado pelas ruas (...), e que necessita cada vez mais de recursos financeiros para atender seus idosos condignamente, impondo-se tais lotes posteriormente, preservando-se à toda evidência a área remanescente que perfaz 9.319,82 m² (colégio e asilo).

Porém, viu-se que a nova lei se limitou em excluir, na sua totalidade, a área referente ao Lar das Meninas, sem justificativa plausível, tampouco fora realizado estudo técnico. Dessa forma, pode-se supor que, caso o proprietário assim quisesse, poderia, inclusive, modificar ou até mesmo demolir o prédio histórico, alterando o cenário paisagístico e histórico do local, pois a lei assim lhe permitiria.

Justamente por isso, seria fundamentável prévia consulta ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), para efeito de verificar a viabilidade do projeto, pois comprovado que a área é tombada, caracterizando, portanto, além de vício material, vício formal durante a tramitação da lei.
Adiante, dispõe o artigo 251, § 1º, incisos II e VII, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

Art. 251. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de medidas nesse sentido.
§ 1.º Para assegurar a efetividade desse direito, o Estado desenvolverá ações permanentes de proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente, incumbindo-lhe, primordialmente:

II - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais, obras e monumentos artísticos, históricos e naturais, e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas, definindo em lei os espaços territoriais a serem protegidos;
(...)
VII - proteger a flora, a fauna e a paisagem natural, especialmente os cursos d’água, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e paisagística, provoquem extinção de espécie ou submetam os animais a crueldade;

A Constituição, portanto, é clara sobre o dever que detém o Poder Público de proteger patrimônio natural, artístico e histórico do Estado, com objetivo de preservá-lo para futuras gerações, sendo vedado retrocessos.

Não é outro o entendimento deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DE PARTE DO ARTIGO 2º DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 2.150/2010, QUE ALTEROU O ARTIGO 83 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.216/2004. OFENSA A DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS. ENFRAQUECIMENTO DA PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO DE INTERESSE HISTÓRICO, CULTURAL E PAISAGÍSTICO. Alteração do Plano Diretor Urbanístico e Ambiental do Município que introduziu a substituição da expressão "inventariados" por "tombados" para caracterização dos imóveis considerados de interesse histórico, cultural e paisagístico. Tal supressão do mecanismo de inventário de bens, nos termos em que foi feita, configura evidente retrocesso, considerando-se a proteção que era assegurada pela lei primitiva ao patrimônio histórico e cultural do Município. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 222 e 223 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, bem como ao artigo 216, parágrafo 1º, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065681405, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 01/12/2015)  

Ressalta-se que o tombamento é feito por meio da abertura de um processo, no qual são juntados uma série de documentos que justifiquem a proteção de determinado bem, podendo ser deferido ou indeferido o tombo pelo órgão competente. No caso, a área onde se situa a edificação conhecida como Lar das Meninas, é integrante do conjunto histórico e paisagístico de Jaguarão e foi tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), por meio do processo 1569
, aberto no ano de 2008 e deferido em dezembro do ano de 2012.

Isso demonstra a importância histórica, cultural e paisagística que possui a área objeto da presente ação, sendo que a lei que ora se discute representa evidente involução, motivo pelo qual deve ser declarada inconstitucional, pois caracterizado vício material por afronta aos artigos 220, 221, 222 e 250, § 1º, incisos II e VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul.

- CONCLUSÃO.
Voto por julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 6.219/2015 do Município de Jaguarão.
IILB

18SET2018 

TER-13H27

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067987297, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
� Disponível em <http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Lista_bens_tombados_processos_andamento_2018> consulta em 29, ago. 2018. 
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